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Esse estudo aborda a comunicação educativa como ferramenta para a 
mudança do comportamento ecológico, com foco em comunicação pública. 
Foram analisadas 37 campanhas educativas relativas a questões ambientais 
com o objetivo de traçar um perfil no que diz respeito ao segmento do 
anunciante (poder público, terceiro setor ou setor privado), o conteúdo das 
peças publicitárias (informativo, reforço de comportamento, educativo ou 
promoção de ativismo), utilização de valores (experimentação, realização, 
existencial, suprapessoal, normativo ou interacional) e utilização de atitudes 
ambientais (ecocêntrica ou antropocêntrica). O resultado encontrado foi que 
não há uma inclusão formal de campanhas educativas nas políticas públicas. 
Há uma maior variedade de campanhas promovidas por organizações do 
terceiro setor, porém o perfil e conteúdo das campanhas não diferem entre os 
segmentos dos anunciantes. De modo geral, o conteúdo das campanhas é 
fraco, sendo a maioria apenas informativa ou superficial no que tange à 
capacidade de mudar o comportamento ecológico. Muitas campanhas que se 
propõem como educativas, na prática incentivam meramente um reforço de 
comportamento ou convite de engajamento em uma causa. 
 
Palavras chave: campanha educativa, comunicação de interesse público, 
comunicação pública, comportamento ecológico, consumo consciente. 
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As Nações Unidas, por meio do United Nations Environmental 
Programme - UNEP (2009) defendem que o mundo está enfrentando 
múltiplas crises. Além da crise financeira, há ameaças de outras crises 
globais, como a alimentícia, a energética, e a mudança climática, todas 
relacionadas a questões ambientais como exploração de recursos 
naturais e degradação ambiental. Nesse sentido, a preservação do 
meio ambiente torna-se um tema de grande relevância. 
O Governo possui um amplo alcance e por meio de campanhas 
públicas educativas, pode-se conscientizar e mobilizar muitas pessoas. 
Inclusive, uma das atribuições do Estado brasileiro é zelar pela 
preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, 
biodiversidades e florestas; bem como propor estratégias, mecanismos 
e instrumentos econômicos e sociais para a melhoria da qualidade 
ambiental e do uso sustentável dos recursos naturais (Lei nº 10.683 de 
2003). Nesse contexto, torna-se imperativo integrar as estratégias de 
comunicação e de persuasão com a execução dos objetivos das 
políticas públicas. 
Considerando as questões ambientais aqui tratadas e a relevância de 
uma estratégia de comunicação adotada pelas campanhas públicas, o 
presente trabalho buscará analisar a efetividade dos discursos das 
campanhas de preservação do meio ambiente, especialmente as 
promovidas por Governos de diferentes países, buscando soluções 
para aprimorar o seu discurso. 
1.2. Justificativa 
Diferentes partes interessadas, como governos, organismos 
internacionais, organizações não-governamentais, grupos sociais e até 
indivíduos buscam conscientizar pessoas, corporações e nações da 
necessidade de promover a sustentabilidade. Identificar meios de 
influenciar o consumo ecológico é uma forma relevante de contribuir 
para a amplificação da difusão de ideas sustentáveis entre os 
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consumidores. Conhecer formas de influenciar esse tipo de 
comportamento pode auxiliar as iniciativas de conscientização 
ambiental a obter maior efetividade e resultados práticos, 
principalmente campanhas públicas educativas, que é o foco desse 
trabalho. 
1.3. Problema 
Qual é o cenário atual da comunicação educativa para a mudança do 
comportamento ecológico? 
1.4. Objetivo 
Traçar um perfil do uso de campanhas publicitárias educativas, com 
foco nas promovidas pelos órgãos públicos, para fins de 
conscientização e mudança de comportamento da população em 
relação ao meio ambiente. 
1.5. Objetivos específicos 
 Investigar a existência, variedade e difusão das campanhas 
publicitárias educativas; 
 Traçar um perfil das campanhas, com base na análise das peças 
publicitárias obtidas; 
 Realizar uma análise qualitativa de campanhas seletas; 
 Gerar hipóteses e inferências sobre a capacidade de influência 
da comunicação educativa sob a mudança do comportamento 
ecológico.  
1.6. Resumo do método 
Foi realizada uma pesquisa exploratória, no sentido de identificar 
campanhas de conscientização ambiental e analisar seus atributos. 
Primeiramente foram identificados quais órgãos públicos são potenciais 
promotores desse tipo de campanha publicitária, seja pela afinidade 
com o tema, seja por competência legal. Posteriormente, foram 
prospectadas campanhas publicitárias, por meio dos sites institucionais 
dos órgãos. Também foram pesquisadas campanhas promovidas por 
organizações do terceiro setor e empresas privadas. Paralelamente, 
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foram definidos os critérios para a avaliação das campanhas. Uma vez 
selecionadas as campanhas e os critérios de avaliação, as peças foram 
analisadas, principalmente no que diz respeito ao seu conteúdo. Foi 
traçado um perfil dessas campanhas e, por fim, foram extraídas 




2. Referencial teórico 
2.1. Questões ambientais 
O Plano Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC (2008), elaborado 
por um comitê interministerial sobre mudança do clima do Governo 
Federal brasileiro, conceitua a mudança do clima como o resultado de 
um processo de acúmulo de gases de efeito estufa na atmosfera, que 
está em curso desde a revolução industrial.  
Os grupos de trabalho do Painel Intergovernamental sobre Mudança do 
Clima – IPCC (2007 apud PNMC, 2008) listaram as tecnologias e 
práticas por setor consideradas mais relevantes para as condições 
brasileiras: 
 Setor de energia: melhoria da eficiência da oferta e distribuição 
de energia, substituição de combustíveis mais carbono-intesivos 
por aqueles com menor teor de carbono ou por combustíveis de 
fontes renováveis e captação e armazenamento de carbono; 
 Setor de transportes: utilização de veículos eficientes, de 
sistemas ferroviários, de transportes coletivos em substituição 
aos particulares e planejamento do uso da terra e do sistema de 
transportes. 
 Setor de edificações: utilização de equipamentos eficientes e de 
energia solar, além da adoção de um sistema de planejamento 
integrado que permita ganhos de eficiência no uso de energia. 
 Setor de indústria: utilização de equipamentos eficientes, adoção 
de práticas de reciclagem e de substituição de materiais, controle 
de emissões de gases, captação e armazenamento de carbono. 
 Setor agrícola: manejo adequado para aumentar o 
armazenamento de carbono no solo, recuperação de áreas 
degradadas, intensificação da pecuária bovina, melhorias em 
cultivos e na fertilização para reduzir emissões de CH4 e N2O e 
estabelecimento de culturas energéticas. 
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 Setor de sivicultura/florestas: redução do desmatamento, 
estímulo ao manejo florestal sustentável, ao florestamento e 
reflorestamento e ao uso de produtos e subprodutos florestais, 
obtidos em bases sustentáveis para geração de energia. 
 Setor de resíduos: recuperação do metano de aterros sanitários, 
incineração com recuperação energética e reciclagem. 
Além das práticas acima listadas, o IPCC (2007) recomenda o incentivo 
a mudanças no estilo de vida, a adoção de programas educativos e de 
conscientização social visando a superação de barreiras à aceitação 
das medidas necessárias pelo mercado. 
2.2. Mudança de comportamento ecológico 
Oskamp (2007) aponta o ser humano como o grande responsável pelo 
agravamento da situação ambiental, mas também o sugere como a 
chave para a compreensão dessa problemática, uma vez que os 
problemas ambientais poderiam ser potencialmente revertidos pelo 
comportamento humano, manifestado por indivíduos, grupos, 
organizações e nações. Portanto, o comportamento humano em relação 
ao meio ambiente é visto como responsável tanto pela degradação 
quanto pela conservação ambiental (PATO, 2005).  
Zelezny e Schultz (2003) afirmam que os problemas ambientais são 
indiscutivelmente questões sociais, causados pelo comportamento 
humano, e que sua resolução exigirá mudança no comportamento em 
grande escala, envolvendo mudanças no comportamento individual. É 
nesse ponto que as campanhas públicas podem atuar como 
disseminadores de informação em grande escala e com credibilidade. 
Comportamento é definido pelo Dicionário Houaiss da Língua 
Portuguesa (2007) como um “procedimento de alguém face a estímulos 
sociais ou a sentimentos e necessidades íntimos, ou uma combinação 
de ambos”. O termo comportamento será empregado nesse estudo 
como ações individuais e interpessoais, diante de fatos, fenômenos, 
informações e interações sociais diversas. 
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O comportamento ecológico, ou pró-ambiental, pode ser definido como 
“o conjunto de ações dirigidas, deliberadas e efetivas que respondem a 
requerimentos sociais e individuais e que resultam na proteção do 
meio” (CORRAL-VERDUGO, 1995, p. 23). A denominação 
comportamento ecológico é utilizada por Pato e Tamayo (2006a) no 
sentido positivo, significando o mesmo que pró-ecológico, ou seja, um 
agir em favor do meio ambiente. Segundo os autores, esta ação pode 
ser consciente e intencional ou não, podendo ter sido aprendida e 
internalizada e fazer parte do cotidiano das pessoas. 
Bedante (2004) conceitua o consumo sustentável como sendo o 
consumo de bens e serviços promovido com respeito aos recursos 
ambientais, que se dá de forma que garanta o atendimento das 
necessidades das presentes gerações sem comprometer o atendimento 
das necessidades das gerações futuras (HANSEN e SCHRADER, 1997 
apud BEDANTE, 2004). Significa consumir considerando os impactos 
provocados pelo consumo, voltado à sustentabilidade (INSTITUTO 
AKATU, 2006). Na prática do consumo sustentável, o consumidor pode, 
por meio de suas escolhas, buscar maximizar os impactos positivos e 
minimizar os negativos dos seus atos de consumo. De acordo com o 
Instituto Akatu (2006), o consumidor consciente busca o equilíbrio entre 
a sua satisfação pessoal e a sustentabilidade do planeta, ou seja, de 
maneira socialmente justa e economicamente viável, simultaneamente. 
Ele reflete sobre a repercussão de seus atos de consumo sobre si 
mesmo, mas também sobre as relações sociais, a economia e a 
natureza. 
Bedante (2004) alerta para as dificuldades de modificar os padrões 
atuais de consumo. Segundo o autor, anos de exploração não 
sustentada dos recursos naturais criaram uma cultura global difícil de 
ser mudada. Além de que o comportamento dos consumidores é de 
difícil mudança em relação ao padrão vigente, principalmente quando 
esses sentem que o pouco que fazem não reflete em uma melhora 
geral significativa. Outro fator de entrave está relacionado com a 
percepção que o consumidor consciente pode ter no caso de se sentir 
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prejudicado ao pensar que o seu esforço não é compartilhado por 
outros consumidores no sentido de adotar um padrão de consumo que 
esseja em consonância com as privações de recursos que já temos e 
que se agravarão no futuro, caso esse padrão seja mantido. Além 
disso, pode-se dessacar como uma dificuldade a falta de informação 
por parte dos consumidores a respeito das consequências de seu 
padrão de consumo, pois sabe-se que em uma economia de mercado a 
responsabilidade principal pela degradação ambiental recai sobre os 
consumidores (HEISKANEN e PANTZAR, 1997 apud BEDANTE, 2004). 
De acordo com Schultz e Zenezny (2003), um dos problemas 
associados às questões ambientais é o atual nível e padrão de 
consumo das pessoas que vivem principalmente em países 
industrializados. Assim, se os atuais padrões de consumo praticados 
pelos países desenvolvidos forem mantidos e adotados por outras 
nações, a capacidade de o planeta sustentar tudo isso por meio de 
recursos naturais estará seriamente comprometida e em poucos anos 
muitos dos recursos naturais hoje disponíveis irão desaparecer. 
Didoné e Menezes (1995) afirmam que o movimento ecológico, ao 
assumir um caráter de massas, serve também como condicionador da 
acumulação do capital na medida em que exige soluções que diminuam 
ou eliminem os problemas da poluição e suas consequências, podendo 
exercer papel semelhante àquele desempenhando pelo sindicalismo 
operário no passado. 
2.3. A comunicação como um meio para promover a mudança de 
comportamento 
Em pesquisa do Centro de estudos da cultura contemporânea – Cedec 
(DIDONÉ; MENEZES, 1995) foi identificado que os meios de 
comunicação influenciam diretamente a opinião dos brasileiros quanto à 
problemática ambiental. Quem define a relação dos brasileiros com a 
ecologia são os meios de comunicação, principalmente a televisão, na 
opinião de 80% dos entrevistados. Outro dado obtido é que a população 
brasileira não reconhece as ONGs como instâncias de prática 
comunitária, nem mesmo como possível setor de solução desses 
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problemas até porque não conhecem a atuação dessas ONGs. Esse 
estudo revela a importância da comunicação educativa para a mudança 
de comportamento em relação às questões ambientais. 
Uma das linhas de pensamento da psicologia sobre comportamento 
relaciona a sua mudança com valores e atitudes e pesquisas anteriores 
revelaram a correlação e predição entre esses elementos, conforme 
destrinchado nos próximos parágrafos. 
Segundo Gouveia (2008), os valores guiam o comportamento humano 
em uma orientação social ou pessoal. Pesquisas voltadas para o 
entendimento de fenômenos sociopsicológicos têm demonstrado a 
importância de valores para a explicação de consumo responsável 
(QUEIROGA et al., 2006). Outro fator reconhecido para predizer o 
comportamento é a atitude (AJZEN; FISHBEIN, 1985 apud ARONSON; 
WILSON; AKERT, 2002). Estudos anteriores operacionalizaram esses 
três elementos em um esquema de cognição hierárquica composta por 
(1) orientação valorativa, (2) atitudes e (3) intenção comportamental 
(VASKE; DONNELLY, 1999 apud COELHO et al., 2006). 
De acordo com Blackwell, Miniard e Engel (2001), os valores 
transcendem situações ou eventos e são mais duradouros porque são 
mais centrais à estrutura da personalidade. Schwartz (1999 apud 
BLACKWELL; MINIARD; ENGEL, 2001) define valores como critérios 
ou metas que as pessoas criam para si mesmas, que transcendem 
situações específicas, que são ordenados por sua importância e que 
servem como princípios que guiam a vida do indivíduo. O conjunto de 
valores de uma pessoa desempenha um papel importante nas 
atividades de consumo (SOLOMON, 2002). Devido a sua natureza 
duradoura e papel central na estrutura da personalidade, os valores são 
aplicados para entender muitos aspectos do comportamento do 
consumidor (BLACKWELL; MINIARD; ENGEL, 2001). 
Segundo Rodrigues, Assmar e Jablonski (1999, p. 78), “atitudes são 
sentimentos pró ou contra pessoas e coisas com quem entramos em 
contato”. Atitudes se formam durante nosso processo de socialização. 
Os autores definem atitude social como “uma organização duradoura de 
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crenças e cognições em geral, dotada de carga afetiva pró ou contra 
um objeto social definido, que predispõe a uma ação coerente com as 
cognições e afetos relativos a esse objeto” (RODRIGUES; ASSMAR; 
JABLONSKI, 1999, p. 79). 
Já o comportamento ecológico, ou pró-ambiental pode ser definido 
como “o conjunto de ações dirigidas, deliberadas e efetivas que 
respondem a requerimentos sociais e individuais e que resultam na 
proteção do meio” (CORRAL-VERDUGO, 1995, p. 23). 
Levy (2009) realizou pesquisa a fim de explorar a relação entre valores, 
atitudes e o comportamento ecológico. No estudo foi identificada uma 
predição de valores e atitudes em relação ao comportamento ecológico. 
Concluiu-se que valores suprapessoais (preocupação com o meio) e 
crenças ecocêntricas (valorização da natureza por si mesma) 
influenciam positivamente o comportamento ecológico, enquanto 
valores de experimentação e realização influenciaram negativamente a 
manifestação desse comportamento. 
Com base nesses resultados, sugeriu-se para estudos futuros 
investigar, no que concernem as áreas de marketing e comunicação, a 
utilização de argumentos com discursos pautados em valores 
suprapessoais e ecocêntricos como alternativa eficaz para a persuasão 
do aumento da incidência do comportamento ecológico por parte dos 
consumidores. 
Portanto, o presente estudo irá analisar as campanhas públicas 
educativas a ótica do discurso com orientação valorativa e de atitudes 
humanas para a influência no comportamento ecológico. 
2.4. Políticas públicas e a comunicação pública educativa 
A discussão sobre o conceito de política é antiga, remete aos filósofos 
da Grécia antiga e até hoje não há um consenso em torno da função da 
política e do papel do Estado, variando de acordo com a formação 
histórica e cultura de diferentes nações.  
Para Nogueira (2001, apud RAMOS; SANTOS, 2007) a principal função 
da política é dar perspectiva às pessoas, ou seja, tornar autoconsciente 
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uma comunidade. A política é o principal instrumento para que se possa 
pensar o social como espaço organizado. Porém, segundo o autor, a 
dimensão técnica da vida conspira contra a política. Bobbio (2003, apud 
RAMOS; SANTOS, 2007) complementa essa ideia afirmando que o 
cidadão perde terreno para o especialista, que se converteu no 
personagem central da vida política.  
A respeito da relação entre a comunicação e o Estado, Ramos e Santos 
(2007) afirmam que existem diferentes interpretações de diversos 
países, cada qual com uma visão da função que as comunicações 
devem desempenhar na sociedade civil, o que aumenta o debate em 
torno do tema. Apesar das distinções do mercado e na natureza da 
regulação, o Estado usualmente assume a função de proprietário, 
promotor ou regulador das atividades que compõem a comunicação. 
Ainda segundo os autores, um dos objetivos básicos da 
regulamentação da comunicação, que remonta à primeira metade do 
século XX, é proporcionar um meio de mobilização política das massas 
e formação de opinião pública. De acordo com Piscitelli (1995, apud 
RAMOS; SANTOS, 2007), o interesse central do Estado na 
comunicação está embutido na natureza educacional e cultural dos 
serviços. 
Em pesquisa realizada por Ribeiro (2008) foram identificados três 
olhares distintos para definir a comunicação pública que se 
complementam. São eles: i) o locus em que a comunicação acontece; 
ii) o interesse público e a transparência; e iii) o seu efeito desejado: a 
participação nas decisões públicas. 
Em relação ao primeiro, Brandão (2007; 31 apud RIBEIRO, 2008) 
define comunicação pública como sendo: 
“o processo de comunicação que se instaura na esfera 
pública entre o Estado, o Governo e a Sociedade e que se 
propõe a ser um espaço privilegiado de negociação entre 
os interesses de diversas instâncias de poder 
constitutivas da vida pública do país.” 
18 
 
O segundo trata do direito à informação, composto pelo interesse 
público e a transparência. De acordo com Ribeiro (2008), trata do 
conteúdo da comunicação pública, uma vez que as mensagens 
públicas têm caráter de utilidade pública. 
O terceiro diz respeito ao efeito desejado a partir da comunicação 
pública, a participação nas decisões públicas. Somando esses três 
olhares, é possível observar a transversalidade da comunicação pública 
nos diferentes setores da sociedade, perpassando o governo, o 
mercado e a sociedade civil (RIBEIRO, 2008). Ainda segundo os 
autores, é correto afirmar que a comunicação pública é a referência 
para a interface entre a Comunicação e as Políticas Públicas. 
No contexto atual, o mercado publicitário concebe o merchandising 
social como inclusão intencional, sistemática e com propósitos bem 
definidos de mensagens sócio-educativas em produtos e serviços de 
comunicação, aproveitando mídias potencialmente transformadoras 
(Comunicarte, 2002 apud RAMOS; SANTOS, 2007). Reforçando esse 
argumento, Ramos e Santos (2007) afirmam que há um intenso 
desperdício de estratégias de apropriação publicitária da idea de 
transformação social e, com ela, das energias sociais que poderiam 
promover mudanças efetivas no sentido do progresso social e da 
democracia, se aplicadas em outras condições. No entanto, são 
canalizadas para a manipulação publicitária, para a consolidação de 
uma determinada marca e muitas vezes para a interferência direta nos 
processos eleitorais. 
Com relação à questão ambiental e o desenvolvimento sustentável, nos 
últimos anos têm aparecido no Brasil uma quantidade enorme de 
publicações alternativas que tratam desse assunto, entre outros 
(DIDONÉ, MENEZES, 1995). A propaganda política da quase totalidade 
dos candidatos a cargos políticos em eleições recentes tem incluído o 
assunto em suas plataformas mesmo que de maneira superficial ou, em 
alguns casos, oportunista, segundo os autores. Apesar disto, existem 
dezenas de publicações esparsas, nas quais é possível verificar a falta 
de continuidade tanto temática quanto periódica. Tal descontinuidade é 
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um reflexo da maneira fragmentada como o movimento ambientalista se 
organizou ao longo do tempo. 
Do ponto de vista filosófico, muitos dos movimentos ambientalistas têm 
uma intersecção importante com os movimentos da contracultura 
surgidos na década de 60 e ambos questionam o desenvolvimento 
industrial e a cultura dos últimos séculos (DIDONÉ; MENEZES, 1995). 
Por isso, os movimentos ambientalistas procuram se afastar de todo 
tipo de organização tradicionalmente conhecida, quer seja acadêmica, 
partidos políticos ou meios de comunicação. 
Ainda segundo os autores, dada a desvinculação dos ambientalistas 
com os órgãos institucionais ou empresariais, do ponto de vista prático, 
torna-se difícil a obtenção de recursos que viriam a contribuir para uma 
melhor estruturação dessas entidades, ou seja, o ideário bem como a 
ação e a divulgação desses grupos acaba sendo muitas vezes 
prejudicada por falta de verbas e financiamentos. 
Ramos e Santos (2007) afirmam que o processo de concepção e 
execução de políticas de informação e comunicação enfrentam, hoje, 
entre outros, dois fortes condicionantes de natureza tanto conceitual 
quanto contextual. O primeiro refere-se à tendência da retirada 
progressiva do Estado, em benefício do interesse privado e mercantil. O 
segundo é pautado pela tentativa crescente de instrumentalização 
direta das ações públicas em favor dos grupos empresariais em 
prejuízo do interesse público e da democratização dos serviços 
informativos e culturais. Há no plano internacional fortes contestações à 
ausência do Estado e aos critérios de aplicação dos seus recursos no 
campo da cultura e das comunicações (RAMOS; SANTOS, 2007).  
Apesar da dificuldade de obter dados confiáveis e concretos a respeito 
do gasto público com comunicação e publicidade, há uma noção 
empírica do aumento anual desse gasto no Brasil. Entretanto, muitas 
vezes os orçamentos com campanhas publicitárias são destinadas para 




Em um levantamento preliminar foram acessados os sites institucionais 
de diferentes órgãos do poder executivo federal e do Distrito Federal. 
Nesta busca houve dificuldade na obtenção de campanhas educativas 
relacionadas à preservação do meio ambiente. 
As políticas públicas voltadas para a mitigação e adaptação à mudança 
do clima são pautadas por intervenções na eficiência tecnológica, na 
produtividade econômica, na produção e utilização de energia limpa, no 
desmatamento e em pesquisas científicas (PNMC, 2008). Ou seja, são 
medidas estruturantes que visam promover o desenvolvimento 
sustentável da nação. O PNMC (2008) também prevê a criação de 
mecanismos que aumentem a consciência coletiva sobre os problemas 
ambientais da atualidade. Porém a conscientização e educação da 
população não são as medidas principais para promover o impacto 
necessário na preservação ambiental. 
No caso das ONGs, um dos fatores atribuído ao insucesso das políticas 
de comunicação ambiental é que não existia, por parte das ONGs, uma 
definição do que queriam atingir através da comunicação (DIDONÉ; 
MENEZES, 1995). Em alguns casos, essas ONGs buscavam auto-
afirmação do seu trabalho nos meios de comunicação de massa, às 
vezes, uma auto-afirmação mesmo pessoal, de pessoas isoladas. Não 
havia preocupação de utilizar os meios de comunicação como forma de 
esclarecimento à população sobre os problemas.  
Para concluir esse pequeno ensaio sobre a inclusão da comunicação 
educativa nas políticas públicas, cabe referenciar um trecho da obra de 
Gramsci (1999, pg 94 – 96 apud RAMOS; SANTOS, 2007) sobre a 
importância da difusão do conhecimento para a geração de consciência 
coletiva como propulsora de ações socialmente desejadas: 
“Criar uma nova cultura não significa apenas fazer 
individualmente descobertas ‘originais’; significa também, 
e, sobretudo, difundir criticamente verdades já 
descobertas, ‘socializá-las’ por assim dizer; e, portanto, 
transformá-las em base de ações vitais, em elemento de 
coordenação e de ordem intelectual e moral. O fato de 
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uma multidão de homens seja conduzida a pensar 
coerentemente e de maneira unitária a realidade presente 
é um fato ‘filosófico’ bem mais importante e ‘original’ do 
que a descoberta, por parte de um ‘gênio’ filosófico de 
uma nova verdade que permaneça como patrimônio de 




Esse estudo consiste em uma pesquisa exploratória composta por 
diferentes métodos de coleta de dados. Para Mattar (2001), uma 
pesquisa exploratória visa prover o pesquisador de maior conhecimento 
sobre o tema ou problema de pesquisa em perspectiva. É um tipo de 
pesquisa útil para situações em que há uma noção muito vaga do 
problema da pesquisa ou quando há pouco conhecimento por parte do 
pesquisador sobre o fenômeno a ser estudado. Auxilia na classificação 
de conceitos e na construção de possíveis explicações para a questão 
analisada. 
Os principais métodos utilizados foram o levantamento de fontes 
secundárias e o estudo de casos selecionados. O primeiro compreende 
levantamentos bibliográficos, envolvendo procura em livros, revistas 
especializadas, dissertações e teses e informações publicadas que 
resultaram no referencial teórico desse estudo; levantamentos 
documentais, por meio da análise de arquivos públicos, tais como 
relatórios de órgãos governamentais e legislação; e levantamento de 
pesquisas efetuadas anteriormente sobre o tema em estudo, 
identificando informações aproveitáveis para sua pesquisa. 
O segundo método, estudo de casos selecionados, envolveu o exame 
de registros existentes e de fatos já ocorridos. No caso dessa pesquisa, 
os casos selecionados foram compostos por campanhas educativas 
realizadas e dos seus resultados, quando disponível. Segundo Mattar 
(2001), esse método possui três características: i) os dados podem ser 
obtidos em tal nível de profundidade que permitem caracterizar e 
explicar detalhadamente o estudo de caso, bem como compará-lo com 
outros casos estudados; ii) o pesquisador adota uma atitude receptiva 
caracterizada pela busca de informações e geração de hipóteses e não 
por conclusões e verificações; e iii) é a capacidade de reunir, numa 
interpretação unificada, inúmeros aspectos do objeto pesquisado. 
A pesquisa exploratória possibilitou a geração de dois produtos 
fundamentais para a realização da análise dos dados obtidos. O 
primeiro consiste na definição de critérios de observação e comparação 
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de campanhas. O segundo é composto pelas peças publicitárias das 
campanhas que serão analisadas. Dessa forma, o produto final do 
estudo será uma análise crítica das campanhas educativas 
direcionadas à proteção e conservação do meio ambiente e a sua 
efetividade para a mudança de comportamento ecológico da sociedade. 
3.1. Delineamento da pesquisa 
A pesquisa foi realizada em três etapas sequenciais e distintas: i) a 
definição de critérios de avaliação de campanhas educativas 
ambientais; ii) a seleção dos casos referenciais que serão objeto de 
análise; e iii) a análise das campanhas propriamente dita. 
A definição de critérios de avaliação de campanhas foi feita com base 
no referencial teórico obtido, tendo duas fontes principais. A primeira é 
composta por elementos de avaliação de campanhas genéricas, com 
foco no conteúdo, no apelo visual, no alcance das mídias e na 
persuasão. A segunda trata da capacidade de mudança do 
comportamento do discurso ou argumento utilizado. 
Já a seleção dos casos referencias foi feita exclusivamente por meio de 
pesquisa eletrônica, por questões práticas em virtude do tempo exíguo. 
O esforço de busca e coleta de casos partirá do universo mais 
específico para o mais abrangente, antevendo as dificuldades na 
obtenção das peças publicitárias para análise. Abaixo está 
representada a estratégia de busca dos casos referenciais. 




Fonte: do autor. 
O foco foi dado nas campanhas públicas relacionadas às questões 
ambientais promovidas pelo Governo do Distrito Federal, por serem 
contextualizadas à realidade da cidade onde a pesquisa em questão 
está sendo realizada. Não sendo encontrado material suficiente, o leque 
de busca foi ampliado para as campanhas públicas realizadas no Brasil 
como um todo, incluindo as do governo federal, dos governos estaduais 
e das prefeituras municipais. O terceiro alvo de busca, ainda mais 
amplo, foram as campanhas públicas realizadas por governos 
internacionais, e por fim, as campanhas desenvolvidas por ONG’s e 
empresas privadas. As campanhas de ONG’s e empresas privadas 
foram o último recurso a ser explorado, pois o objetivo da pesquisa é 
analisar a relação entre as políticas públicas e a comunicação 
educativa, especificamente os esforços de utilização de campanhas 
ambientais para promover a mudança do comportamento ecológico. 
Por fim, a análise das campanhas foi realizada por meio do cruzamento 
entre as variáveis de classificação definidas e as campanhas 
educativas encontrada consistiu em descrições qualitativas dos 
elementos observados. A análise ocorreu em dois níveis, o traço de um 






• ONG's e empresas 
privadas
• Governo Federal 
• Governos Estaduais
• Prefeituras Municipais




Cabe explicitar que o objetivo da pesquisa não envolve a elaboração de 
um censo ou construção de um catálogo, mas sim a coleta de uma 
amostra minimamente representativa de um perfil dessas campanhas. 
3.2. Processo de coleta de dados 
O principal instrumento de busca das campanhas foi a internet. Para 
organizar esta busca, foi criada uma lista dos potenciais órgãos 
públicos veiculadores de campanhas relacionadas a questões 
ambientais. A coleta de dados na internet foi iniciada pelos websites 
institucionais dos órgãos públicos em busca das campanhas. Também 
foram consultados websites de agências de publicidade que atendem 
os órgãos públicos priorizados.  
Uma vez exauridas as fontes de busca de campanhas públicas, partiu-
se para as ONG’s e setor privado, com a mesma estratégia de acesso 
aos websites institucionais. Ainda no âmbito da internet, foi realizada 
uma busca profunda no Blog Comunicação de Interesse Público (CIP) 
que reúne campanhas dessa natureza realizadas no Brasil e no mundo.  
O processo de levantamento de dados foi contínuo durante todo o 
período de realização da pesquisa, porém houve uma intensa busca 
sistematizada durante o mês de outubro de 2009. Esse processo não 
foi trivial por diversos motivos. Há uma grande variedade de canais de 
busca das informações; os dados não estão previamente organizados, 
reunidos e sistematizados; não há uma padronização na divulgação das 
campanhas realizadas e disponibilização das peças criadas; entre 
outros fatores. 
De modo geral, a incidência de campanhas públicas encontradas foi 
menor que o esperado, seja pela dificuldade de acesso às peças 
publicitárias ou pela sua inexistência. Não foi encontrada uma 
campanha no website institucional do GDF nem no de suas respectivas 
Secretarias. No âmbito do Governo Federal, foram identificados muitos 
documentos extensos que não se qualificam como peças publicitárias. 
Há vasta formalização de documentos que relatam definição de 
políticas, relatório de atividades realizadas, manuais ou cartilhas para 
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segmentos específicos entre outros. Porém poucas campanhas 
publicitárias foram encontradas. 
Já a identificação de campanhas realizadas por organizações sem fins 
lucrativos foi mais fácil, o que possibilitou uma coleta de diversos 





4.1. Critérios de análise das campanhas 
A análise da campanha foi realizada em duas etapas distintas, uma 
abrangente e superficial e a outra específica e detalhada. A primeira 
buscou classificar todas as peças publicitárias encontradas segundo 
alguns critérios comparativos, sendo eles: 
 Anunciante 
 Segmento do anunciante 
 Tipo de campanha institucional 
 Manifestação de valores 
 Tipo de valores utilizados 
 Manifestação de atitudes 
 Tipo de atitudes ambientais utilizada 
Algumas classificações são auto-explicativas. O anunciante, por 
exemplo, é o órgão público, ONG ou empresa responsável pela 
campanha. Já o segmento do anunciante é dividido entre os três 
setores produtivos: público, privado e sem fins lucrativos (também 
chamado de terceiro setor). 
Todas as campanhas coletadas são classificadas como campanhas 
institucionais, pois não possuem o objetivo de vender um produto ou 
serviço, mas sim divulgar uma idea. Todavia, foi criada uma 
classificação dos tipos de campanha institucional, de acordo com a 
interpretação dos objetivos pretendidos a partir da observação das 
peças publicitárias. A tipologia definida foi: 
 Informativa: exposição de dados ou informações com o objetivo 
de difundir um conhecimento ou gerar conscientização acerca de 
algum tema específico. 
 Reforço de comportamento: incentiva a prática de algum 
comportamento. É mais especifico que uma campanha 
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educativa, pois foca em uma ação isolada. Geralmente 
apresentado na forma imperativa (exemplo: “cuide”). 
 Educativa: apresenta argumentos persuasivos e um conjunto de 
ações incentivadas que juntas são capazes de gerar uma 
mudança de comportamento mais perene. Objetiva mudar um 
hábito ou costume e estabelecer um novo padrão de 
comportamento.   
 Promoção de ativismo: vai além do incentivo à prática de um 
comportamento sustentável, convidando o público-alvo a se 
engajar na causa defendida, seja por meio do apoio a uma 
campanha, disseminação das informações ou até atuação direta 
em um projeto (exemplo: recrutamento de voluntários). Extrapola 
a mudança de comportamentos individuais para uma postura 
ativa em diferentes frentes de atuação. 
Cabe notar que a classificação do tipo de campanha permite 
sobreposições, ou seja, pode possuir características de mais de uma 
tipologia definida (por exemplo: informativa e reforço de 
comportamento). 
Já a classificação da manifestação de valores foi classificada a partir da 
estrutura de valores criada por Gouveia (2008) que definiu três 
categorias de valores: pessoais, centrais e sociais, estas por sua vez 
divididas em tipos de valores. 
 Valores pessoais: priorizam os próprios benefícios ou as 
condições nas quais possam ser obtidos sem um marco de 
referência particular. Dividem-se em: (1) valores de 
experimentação: descobrir e apreciar novos estímulos, enfrentar 
situações-limite, assim como buscar satisfação sexual 
(estimulação, emoção, prazer e sexual); e (2) valores de 
realização: além de experimentar novos estímulos, a realização, 
o sentimento de ser importante e poderoso, ser uma pessoa com 
identidade e espaço próprio é algo que também deve orientar 
seu comportamento. Quem assume esse padrão de valores 
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costuma manter relações pessoais contratuais, com o fim de 
obter benefícios (êxito, poder, prestígio, autodireção e 
privacidade).  
 Valores centrais: indicam um caráter central ou neutro desses 
valores; eles figuram entre os valores pessoais e sociais e são 
compatíveis com eles. São divididos em dois conjuntos de 
valores: (1) valores de existência, expressam uma preocupação 
por garantir a sua própria existência orgânica (estabilidade 
pessoal, saúde e sobrevivência). A ênfase não é sobre a 
individualidade, mas sobre a existência individual; e (2) valores 
suprapessoais: as pessoas que assumem esses valores buscam 
cumprir seus objetivos independentemente do grupo ou da 
condição social. Descrevem alguém que é maduro, tem menos 
preocupações materiais, que é menos limitado a características 
descritivas ou traços específicos para iniciar uma relação ou 
promover benefícios (beleza, conhecimento, justiça social e 
maturidade). Tais valores enfatizam a importância de todas as 
pessoas, não exclusivamente dos indivíduos que compõem o 
grupo de pertença. 
 Valores sociais: orientados para o outro. Seu comportamento 
pode traduzir o desejo de sentir-se considerado, assegurar 
aceitação e integração no seu grupo, ou manter um nível 
indispensável de harmonia entre os diversos atores sociais de 
um contexto específico. É divido em duas categorias: (1) 
normativos, ênfase na vida social, na busca de estabilidade do 
grupo, nos comportamentos socialmente corretos e no respeito 
pelos símbolos e pelos padrões culturais que prevaleceram 
durante anos; estima-se a ordem acima de qualquer outra coisa 
(religiosidade, ordem social, tradição e obediência); e (2) 
interacionais, o sentido comum é o foco de atenção, que nesse 
caso são as demais pessoas. Sua especificidade como conjunto 
fundamenta-se no interesse por sentir-se querido, ter uma 
amizade verdadeira e uma vida social. São valores relacionais 
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com marcos de referência certamente específicos, como pode 
ser um amigo, um namorado ou um grupo concreto de vizinhos 
(afetividade, apoio social, convivência e honestidade). 
Finalmente a classificação de atitudes foi baseada em Thompson e 
Barton (1994, apud COELHO et al., 2006) que propõem a existência de 
dois tipos de atitudes pró-ambientais: ecocêntricas e antropocêntricas. 
Ambas expressam preocupação ambiental e interesse em preservar a 
natureza e seus recursos, porém, os motivos desencadeadores dessa 
preocupação ambiental são distintos.  
 Antropocentrismo: tem como base motivacional o interesse em 
manter a qualidade de vida, a saúde e a existência humana. 
Para tanto, faz-se necessário preservar os recursos naturais e o 
ecossistema; havendo assim uma relação de troca, em que o 
homem preserva a natureza para seu benefício. Está baseado 
nos efeitos que os problemas ambientais causam nos seres 
humanos. 
 Ecocentrismo: a natureza é uma dimensão espiritual e de valor 
intrínseco que é refletida nas experiências humanas relacionadas 
com os sentimentos sobre o ambiente natural; o homem está 
conectado à natureza e a valoriza por si mesma. Está baseado 
em valores intrínsecos da natureza (SCHULTZ; ZELEZNY, 
2003). 
A tabela abaixo apresenta uma consolidação das categorias de 










Anunciante Nome do anunciante 
Segmento do anunciante 1. Poder Público 
2. Terceiro setor 
3. Setor privado 
Tipo de campanha institucional 1. Informativa 
2. Reforço de comportamento 
3. Educativa 
4. Promoção de ativismo 
Manifestação de valores 1. Sim 
2. Não 






Manifestação de atitudes 1. Sim 
2. Não 
Tipo de atitudes ambientais utilizada 1. Ecocêntrica 
2. Antropocêntrica 
Fonte: do autor. 
O objetivo dessa classificação foi gerar dados estatísticos que traçam 
um perfil das campanhas coletadas. Qual a porcentagem de 
campanhas por tipo de anunciante? Quantas possuem uma 
manifestação de valores ou de atitudes? Quais? Qual a porcentagem 
de cada tipo de campanha? Espera-se que a resposta dessas 
perguntas possibilite inferir hipóteses sobre a efetividade das 
campanhas para a mudança do comportamento ecológico. 
A segunda etapa foi focada em campanhas seletas com mais 
elementos para realizar uma análise qualitativa substancial. Foram 
analisados a mensagem, o discurso, uso de elementos visuais, 
diferenciais, inovações, entre outros atributos. 
4.2. Levantamento e perfil das campanhas 
A pesquisa realizada no período de agosto à outubro de 2009 
identificou 37 campanhas relacionadas a questões ambientais. 
Conforme explicitado na etapa da metodologia, o objetivo foi priorizar 
campanhas promovidas por órgãos públicos (GDF, Governo Federal e 
governos internacionais respectivamente). Infelizmente, não foram 
encontradas campanhas do GDF durante a pesquisa exploratória nos 
meios definidos. Já no âmbito do Governo Federal, foram encontradas 
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campanhas realizadas por Ministérios que possuem atuação em 
questões ambientais.  
Devido a uma dificuldade de coleta de campanhas públicas e a pouca 
oferta encontrada, o leque de busca foi ampliado para campanhas 
promovidas por organizações do terceiro setor e empresas privadas. 
Nesses segmentos houve uma maior facilidade de identificação de 
campanhas e maior variedade.  
No total, foram obtidas 37 campanhas que foram classificadas segundo 
os critérios definidos no item anterior deste estudo. Os principais dados 
gerados estão apresentados a seguir. 
Do total de campanhas analisadas, mais da metade (54%) são de 
autoria de organizações do terceiro setor, notadamente o Greenpeace 
com uma quantidade absoluta de doze campanhas ou 32% do total. O 
segundo maior anunciante foi o poder público (35%) seguido do setor 
privado (11%). 
 
Fonte: do autor. 
Com relação ao tipo de campanha observado, houveram casos de mais 
de um tipo identificado, nesses casos, a combinação foi sempre 
“informativo” com outro tipo de campanha. A maioria possui caráter 
informativo (70%), sendo 38% exclusivamente “informativo”, uma vez 










campanha. Houve um equilíbrio entre campanhas classificadas como 
“reforço de comportamento” (27%) e “promoção de ativismo” (22%). A 
menor incidência observada foi de campanhas “educativas” (14%), que 
originalmente era o foco de estudo dessa pesquisa. 
 
Fonte: do autor. 
Para identificar a manifestação de valores ou atitudes, foi feita uma 
análise do discurso das peças publicitárias. Caso hovesse alguma 
referência à um tipo de valor ou atitude, mesmo que de forma 
superficial ou pontual, foi considerado que havia alguma manifestação. 
Das campanhas analisadas, quase 70% apresentam algum tipo de 
manifestação de valores, seja por meio do discurso (sequência de 
frases numa determinada ordem que indica o que pretende-se 
comunicar/significar. Um ponto de vista lógico)  ou apenas uma frase de 
impacto. A proporção de anúncios com manifestação de atitudes foi 

















Fonte: do autor. 
 
Fonte: do autor. 
Já em relação aos tipos de valores utilizados, das 25 campanhas que 
apresentaram utilização de valores, houve a ocorrência de apenas três 
tipos. Valor suprapessoal foi amplamente o mais utilizado (60%), 
seguido de valor existencial (24%) e normativo (16%) respectivamente.  
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Fonte: do autor. 
Finalmente, das 26 campanhas que utilizaram atitudes no seu discurso, 
houve um relativo equilíbrio entre a observação de atitudes 
ecocêntricas (54%) e antropocêntricas (46%), com uma singela 
predileção do primeiro. 
 
Fonte: do autor. 
 
4.3. Análise de campanhas seletas 
4.3.1. Campanha do Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Saúde 
“Proteja a camada de ozônio” (página 67, anexo 7) 
A campanha possui como traço marcante uma perspectiva 






























proteção da camada de ozônio é a prevenção do câncer de pele. Em 
outras palavras, a camada de ozônio deve ser protegida principalmente 
para evitar o surgimento dessa grave doença nas pessoas, ao invés de 
mitigar os efeitos nocivos ao meio ambiente, como aquecimento global 
por exemplo. A forte presença de argumentos antropocêntricos é devido 
ao caráter do anunciante, composto pelo Ministério do Meio Ambiente 
bem como do Ministério da Saúde, portanto unindo os interesses de 
ambos pela preservação do meio ambiente e proteção à vida. A frase 
que marca esse conceito é “Proteja a camada de ozônio. Você vai 
sentir a diferença na pele”. 
Em relação à manifestação de valores, o apelo da campanha foca em 
valores existenciais, de garantia da própria vida. A combinação de 
frases “Mude de atitude! Você não pode mudar de pele.” procura passar 
a idea de que a proteção da camada de ozônio é a única alternativa 
possível, já que o ser humano não possui capacidade de absorver ou 
se recuperar dos efeitos nocivos do excesso de exposição à radiação 
ultravioleta. A descrição da gravidade e das consequências do câncer 
de pele reforça a argumentação por meio do reforço de valores 
existenciais. 
Já o conteúdo abordado possui caráter tanto informativo quanto 
educativo. A campanha é informativa, pois alerta para os problemas 
oriundos da redução da camada de ozônio, com foco no câncer de pele. 
Informa o que é a doença, quais fatores contribuem para o seu 
surgimento e quais os sintomas apresentados. Estas informações têm 
como objetivo divulgar informações relevantes e gerar consciência 
acerca do tema. Uma vez apresentados os alertas para a problemática 
em questão, são listados comportamentos e hábitos para evitar o 
câncer e proteger a camada de ozônio. Esse conjunto de ações 
recomendadas trata-se do conteúdo educativo que instiga uma 
mudança de comportamento frente aos argumentos expostos. 
4.3.2. Campanha da Fundação SOS Mata Atlântica “Faça xixi no banho” 
(página 87, anexo 17) 
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Esta campanha possui caráter provocativo, uma vez que instiga um 
novo padrão de ação não usualmente adotado. Gerar esta mudança de 
comportamento é mais difícil, pois exige uma mudança também da 
orientação valorativa e das crenças pessoais dos indivíduos que 
norteiam o comportamento. Um exemplo dessa transformação foi criar o 
hábito nos motoristas do Distrito Federal de parar na faixa de pedestre. 
Como não se trata de reforçar um comportamento que já possui uma 
aceitação social ou é tido como socialmente correto, a estratégia de 
argumentação e persuasão deve ser cuidadosamente planejada. 
O conteúdo da campanha foi classificado como educativo, pois 
apresenta argumentos para estimular a adoção de uma prática 
específica. Um dos argumentos trata da desmistificação da falta de 
higiene nesse hábito e a possibilidade de transmissão de doenças. Para 
combater a sensação de atuação isolada e de comportamento estranho 
é utilizada a estratégia de geração do sentimento de inclusão no grupo 
por meio da apresentação de resultados de uma enquete onde a 
maioria das pessoas adota esta prática. 
Em relação à persuasão baseada em atitudes ambientais, a orientação 
é ecocêntrica. Os argumentos expostos para incentivar o 
comportamento em questão são todos relacionados à proteção do meio 
ambiente, não apresentando nenhum benefício pessoal decorrente da 
prática desse comportamento. A justificativa de economia de água da 
descarga é a preservação dos níveis e saúde dos rios e a consequente 
conservação da água potável disponível no mundo. Ou seja, trata-se da 
valorização da natureza por si mesma. 
Por não apresentar benefícios pessoais decorrentes do comportamento 
de fazer xixi no banho, a orientação valorativa é suprapessoal, no 
sentido de promover benefícios importantes para o coletivo e não 
apenas do grupo pertencido. Cabe ressaltar que deve haver uma 
identificação com os valores pessoais do público alvo da campanha. 
Pessoas que buscam cumprir seus objetivos independentemente do 
grupo, tem menos preocupações materiais e são mais maduras são 
mais facilmente persuadidos pela argumentação da campanha. Já 
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pessoas com predominância de valores pessoais terão mais dificuldade 
de se identificar e aderir à campanha. 
4.3.3. Campanha do Governo da Grã Bretanha “Act on CO₂” (página 75, 
anexo 13) 
“Act on CO₂” (Atue nas emissões de CO₂) consiste em uma espécie de 
programa de governo formado por diferentes campanhas específicas, 
entre elas: 
 Drive 5 miles less a week (Dirija 8 km a menos por semana); 
 Change how the story ends (Mude o fim da estória); 
 Remember. Reduce. Reuse. Recycle. (Lembre. Reduza. 
Reutilize. Recicle); 
 Save water (Economize água); 
As campanhas possuem conteúdo tanto informativo quanto educativo, 
uma vez que visam gerar consciência, por meio da apresentação de 
dados e fatos, e incentivam a prática de hábitos sustentáveis, 
difundindo ações que reduzem o consumo de recursos naturais, 
estabelecendo metas individuais e introduzindo novos padrões de 
comportamento. 
É interessante comparar o discurso de campanhas realizadas em 
países com culturas diferentes, como o Brasil e a Grã Bretanha. A 
comunicação é direcionada para a realidade de cada uma das culturas, 
assim como os argumentos apresentados. Na campanha em questão, a 
principal atitude reforçada é a ecocêntrica, pois o objetivo principal é 
preservar o meio ambiente por si mesmo. Sem prejuízo, há reforço 
paralelo de atitudes antropocêntricas, apresentando benefícios 
pessoais oriundos da prática de comportamentos sustentáveis. É 
importante diferenciar esta priorização e hierarquia dos argumentos 
apresentados, onde a conservação do meio ambiente é o resultado 




O uso de atitudes ambientais vai de encontro à orientação valorativa da 
campanha que apresenta valores suprapessoais que transcendem as 
necessidades individuais e atuam em prol da coletividade. 
4.3.4. Campanha coletiva “Hopenhagen” (página 94, anexo 23) 
Hopenhagen (trocadilho da palavra esperança em inglês com o nome 
da cidade de Copenhagen) é um movimento criado por diferentes 
organizações – dentre elas a ONU, International Advertising Association 
(IAA) e a agência de publicidade Ogilvy – que se uniram para preparar 
nações, organizações e pessoas para a Conferência de Mudanças 
Climáticas da Organização das Nações Unidas (ONU) a ser realizada 
em dezembro de 2009 em Copenhagen, que definirá a política 
ambiental mundial para os próximos anos. O principal objetivo da 
campanha é promover o ativismo, engajamento na causa e influência 
nas decisões políticas de grande impacto.  
Para isso, foi criado um conceito baseado em atitudes antropocêntricas 
e valores existenciais. O slogan “Somos todos cidadãos de 
Hopenhagen” transmite a idea de que fazemos parte de um mesmo 
povo, uma mesma nação com o objetivo comum. Há argumentação de 
atitudes antropocêntricas, pois o foco da campanha está em preservar a 
vida e proteger as pessoas. O espírito é promover o desenvolvimento 
sustentável para perpetuação da humanidade e melhoria da qualidade 
de vida. 
Os valores estão relacionados à existência, pois é criada uma sensação 
de urgência de garantia da própria existência da humanidade. O 
objetivo é influenciar as decisões da Conferência de Mudanças 
Climáticas em prol da comunidade global, representada na campanha 
como “cidadãos de Hopenhagen”. 
4.3.5. Campanha do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
“Alimentos Orgânicos” (página 72, anexo 11) 
A campanha para o consumo de alimentos orgânicos é um exemplo de 
reforço de comportamento específico, ao invés de uma mudança de 
comportamento mais abrangente. A preferência por alimentos orgânicos 
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é um fato já aceito e praticado por muitas pessoas. O objetivo 
explicitado na campanha não é de provocar uma transformação nos 
hábitos da população, mas sim de apenas incentivar o aumento da 
incidência do comportamento já praticado.  
Esse reforço de comportamento é incentivado por meio da exploração 
de atitudes antropocêntricas, dessacando benefícios pessoais 
decorrentes dessa ação. A título de exemplo, alguns argumentos 
antropocêntricos são “manter o corpo em equilíbrio” e “não colocar em 
risco a saúde dos produtores e consumidores”. 
O slogan da campanha “Dê alimentos orgânicos para seus filhos. Seus 
netos agradecem” é um típico reforço de valor existencial muito 
utilizado. O objetivo é sensibilizar as pessoas por meio da proteção à 
família e a garantia da própria existência. A campanha transmite a idea 
de que o consumo de alimentos orgânicos hoje irá garantir a 




5. Análise crítica 
A grande questão dessa pesquisa foi: “Qual é o cenário atual da 
comunicação educativa para a mudança do comportamento 
ecológico?”. Para responder a esta questão, foi realizado um estudo da 
literatura existente sobre o tema e traçada uma série de objetivos. 
A literatura pesquisada que relaciona a comunicação com a política é 
dividida, basicamente, em dois enfoques: marketing político e questões 
legais ou regulamentares (GOMES, 2004; MARANHÃO, 1993. RAMOS; 
SANTOS, 2007). Já a temática mais explorada em relação às práticas 
sustentáveis, é a geração de valor para empresas privadas, na forma 
de aprimoramento da imagem, valorização da marca e resultados 
financeiros (LASZLO, 2008). Porém há pouca literatura que trata do uso 
da comunicação integrada às políticas públicas para promover a 
conscientização, educação e mudança de comportamento/cultura da 
sociedade.  
A comunicação pública é mais utilizada como um meio de alavancar 
governos, partidos e políticos e menos como um catalizador de 
mudanças comportamentais ou um agente transformador de culturas. 
Mesmo fora do âmbito do Estado e das políticas públicas, a publicidade 
com finalidade educativa e de mudança de comportamento é pouco 
explorada na literatura, pelos profissionais, pelas agências, existindo de 
forma esparsa, por meio de iniciativas pontuais e fragmentada. 
Há, portanto, uma lacuna mal explorada da comunicação aplicada à 
educação e da educação aplicada à comunicação. Isso justifica a 
fragilidade do discurso, conteúdo e argumento das campanhas 
educativa analisadas.  
Com relação aos objetivos do estudo, o primeiro foi investigar a 
existência, variedade e difusão das campanhas publicitárias educativas. 
Durante a pesquisa realizada em websites de governos, agências de 
comunicação e blogs, no período de agosto a novembro de 2009, foi 
encontrado um total de 37 campanhas educativas, sendo sua maioria 
promovida por organizações do terceiro setor. Houve uma grande 
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dificuldade de localização de campanhas públicas educativas. 
Observou-se ainda que a pouca variedade e difusão dessas 
campanhas são devido à recente eminência desse tipo de campanha e 
conscientização acerca da importância da temática. 
O segundo objetivo foi traçar um perfil das campanhas encontradas, no 
que diz respeito ao tipo de conteúdo e reforço de valores e atitudes. O 
resultado foi uma predominância de campanhas meramente 
informativas e poucas efetivamente educativas. A maioria das 
campanhas utiliza algum tipo de reforço de valores ou atitudes, mesmo 
que de forma superficial. Dentre as que se utilizam desses argumentos 
persuasivos, a maioria aborda valores suprapessoais (de preocupação 
coletivista) e atitudes antropocêntricas (preocupação de benefícios 
pessoais frente aos ecológicos). 
O terceiro objetivo foi realizar uma análise qualitativa de campanhas 
seletas. Cinco campanhas foram objeto de uma análise de discurso, 
conteúdo, objetivos e estratégias de argumentação e persuasão. 
Curiosamente foram encontradas campanhas com objetivos 
semelhantes (de incentivar o comportamento ecológico), estratégias 
divergentes (ecocêntricas e antropocêntricas, por exemplo), mas 
resultados igualmente positivos. Isto indica que há diferentes caminhos 
para promover a mudança de comportamento ecológico por meio de 
campanhas educativas, cada uma adequada e indicada para contextos 
e culturas específicas. 
Finalmente, o último objetivo específico foi gerar hipóteses e inferências 
sobre a capacidade de influência da comunicação educativa sobre a 
mudança do comportamento ecológico. As principais conclusões do 
estudo foram: 
 A importância da inclusão de campanhas educativas nas 




 Existe uma carência de teoria de base sobre como elaborar 
estratégias bem sucedidas de campanhas educativas para a 
mudança do comportamento ecológico; 
 Há pouca oferta de campanhas educativas sustentáveis, menor 
incidência das promovidas por órgãos públicos e ainda menos 
com conteúdo educativo de fato; 
 A existência de campanhas educativas para a mudança do 
comportamento ecológico é mais frequente, melhor aplicado, 
com maior alcance e uso de estratégias inovadoras no terceiro 
setor. Em parte devido ao pioneirismo das ONGs nesta temática; 
 As iniciativas de incorporação de campanhas educativas nas 
políticas públicas com conteúdo efetivamente educativo para a 
mudança do comportamento ecológico estão em crescimento, 
porém ainda são pontuais e fragmentadas; 
Portanto, o objetivo geral do estudo de traçar um perfil do uso de 
campanhas publicitárias educativas, com foco nas promovidas pelos 
órgãos públicos, para fins de conscientização e mudança de 
comportamento da população em relação ao meio ambiente foi 
alcançado. O resultado encontrado foi que não há uma inclusão formal 
de campanhas educativas nas políticas públicas e, portanto, uma 
carência de campanhas educativas promovida por órgãos públicos. Há 
uma maior variedade de campanhas promovidas por organizações do 
terceiro setor, porém o perfil e conteúdo das campanhas não diferem 
entre os segmentos dos anunciantes. De modo geral, o conteúdo das 
campanhas é fraco, sendo a maioria apenas informativa ou superficial 
no que tange à capacidade de mudar o comportamento ecológico. 
Muitas campanhas que se propõem como educativas, na prática 
incentivam meramente um reforço de comportamento ou convite de 
engajamento em uma causa. Houve uma grande dificuldade de 
identificar campanhas verdadeiramente educativas, com um discurso 




O estudo sofreu limitações impostas pelo tempo exíguo de realização 
da pesquisa e falta de experiência da aluna no tema proposto. As 
principais limitações do estudo foram a restrição da pesquisa de 
campanhas na internet e em alguns tipos de websites específicos; a 
dificuldade de acesso e compreensão de campanhas internacionais; a 
impossibilidade de aprofundamento da análise de todas as campanhas 
encontradas; e a limitação da análise das campanhas à questões em 
que a aluna se sentiu apta a discorrer. 
Como recomendação para estudos futuros, sugere-se realizar uma 
extensiva busca de campanhas educativas com o objetivo de catalogar 
o máximo possível; definir novos critérios de análise dessas 
campanhas; e aprofundar o estudo comparado. Algumas sugestões de 
temas de estudos, tangentes à explorada, são analisar a diferença de 
discurso das campanhas em culturas distintas; analisar resultados e 
impactos das campanhas realizadas; e propor um conjunto de 
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informativa educativa sim suprapessoal não  
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informativa educativa sim suprapessoal sim ecocêntrica 
14 Cuide Instituto Akatu terceiro 
setor 
informativa  sim suprapessoal sim ecocêntrica 
15 Seu consumo 
transforma o mundo 
Instituto Akatu terceiro 
setor 
informativa reforço de 
comportamento 
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16 Um terço do que 
você consome vai 
para o lixo 
Instituto Akatu terceiro 
setor 
informativa  sim normativo   




 educativa sim suprapessoal sim ecocêntrica 
18 Salve a água boa do 
Xingu 
Y Ikatu Xingu terceiro 
setor 
informativa  não  não  
19 Ajude a limpar a Baia 
de Guanabara 
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21 Criação do corredor 
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não  sim ecocêntrica 
26 Energy Saving Day Greenpeace terceiro 
setor 
 reforço de 
comportamento 








tipo de campanha 
institucional 
orientação 









informativa  não  não  




informativa educativa sim suprapessoal sim antropocêntrica 
29 Desmatamento Zero Greenpeace terceiro 
setor 
 promoção de 
ativismo 
sim suprapessoal sim ecocêntrica 
30 Não é o planeta que 
tem que se adaptar 




informativa promoção de 
ativismo 
sim suprapessoal sim ecocêntrica 
31 Pedra no sapato Greenpeace terceiro 
setor 
 reforço de 
comportamento 
sim suprapessoal sim ecocêntrica 
32 Greentube Greenpeace terceiro 
setor 
informativa  não  sim ecocêntrica 




 reforço de 
comportamento 
sim existencial sim antropocêntrica 
34 É agora ou agora Greenpeace terceiro 
setor 
informativa  não  não  




 reforço de 
comportamento 
sim suprapessoal sim ecocêntrica 
36 Meia Amazônia Não Greenpeace terceiro 
setor 
informativa promoção de 
ativismo 
sim suprapessoal sim ecocêntrica 




 reforço de 
comportamento 





1. Campanha do Ministério do Meio Ambiente “Saco é um saco: pra 



















2. Campanha do Ministério do Meio Ambiente “Programa nacional de 





3. Campanha do Ministério do Meio Ambiente “Estratégia de transição 
do governo brasileiro para a substituição de MDIs-CFCs para 







4. Campanha do Ministério da Educação, do Turismo e do Meio 






















6. Campanha do Ministério do Meio Ambiente “Projetos de ecoturismo 










7. Campanha do Ministério do Meio Ambiente e da Saúde “Proteja a 







8. Campanha do Ministério da Integração Nacional “Programa de 





9. Campanha do Ministério da Integração Nacional “Programa de 







































































16. Campanha do Instituto Akatu “Um terço do que você consome vai 



































22. Campanha da Empresa de pesquisa agropecuária e extensão rural 
de Santa Catarina (Epagri) e Universidade do Vale do Itajaí (Univali) 




23. Campanha da ONU, International Advertising Association (IAA) e 
























24. Campanha do Carrefour Espanha “Échale una mano al medio 










26. Campanha do Greenpeace e outras “Energy Saving Day” 
 





















30. Campanha da Agência Young & Rubican (Y&R) “não é o planeta 















32. Campanha do Greenpeace viral “Greentube”: aquecimento global 

























34. Campanha do Greenpeace “é agora ou agora”: elevador Lacerda, 
Salvador. 
 
















37. Campanha do Greenpeace “Eu acredito em reencarnação” 
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